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Vogais Efetivos:
1.º Vogal — Dr.ª Maria de Lurdes Lopes Ferreira da Silva, Técnica 

Superior da Direção de Recursos Humanos;
2.º Vogal — Eng.ª Ana Paula Mendes Pinto Ferreira, Técnica Superior 

do Gabinete de Auditoria Interna;
Vogais suplentes:
1.º Vogal Suplente — Dr.ª Adélia do Rosário Dias Leal, Secretária da 

Escola Superior de Tecnologia de Tomar;
2.º Vogal Suplente — Dr.ª Isabel Maria da Cruz Henriques Ângelo 

Vieira da Costa, Técnica Superior de Recursos Humanos dos Serviços 
de Ação Social.

O primeiro vogal efetivo substituirá o presidente nas suas faltas e 
impedimentos.

21 — Exclusão e Notificação dos Candidatos: Os candidatos exclu-
ídos são notificados por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c)
ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, para a 
realização da audiência dos interessados nos termos do Código do Pro-
cedimento Administrativo. As alegações a proferir pelos mesmos devem 

ser feitas em formulário tipo para o exercício do direito de participação 
aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009, do Ministro de Estado e das 
Finanças, disponível na página eletrónica do IPT, no endereço http://
portal2.ipt.pt/pt/ipt/servicos/unidades_de_apoio/servicos_centrais/di-
reccao_de_recursos_humanos/procedimentos_concursais/.

22 — A lista unitária, depois de homologada, é publicada na 2.ª série 
do Diário da República, afixada nas instalações do IPT, sitas no Edi-
fício A do Campus do IPT, na Estrada da Serra, Quinta do Contador, 
2300 -313 Tomar e disponibilizada na sua página eletrónica no endereço 
http://portal2.ipt.pt/pt/ipt/servicos/unidades_de_apoio/servicos_cen-
trais/direccao_de_recursos_humanos/procedimentos_concursais/.

23 — Quotas de Emprego: De acordo com o Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de fevereiro, o candidato com deficiência tem preferência em igual-
dade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência 
legal. Os candidatos devem declarar no ponto 8.1 do formulário de 
candidatura, o respetivo grau de incapacidade e o tipo de deficiência, 
nos termos do diploma supra mencionado.

27 de julho de 2015. — O Presidente do IPT, Eugénio Manuel Car-
valho Pina de Almeida.

208838205 

PARTE F

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional de Agricultura e Pescas

Aviso (extrato) n.º 18/2015/M

Notifica José Luís Cortes Gomes que lhe foi aplicada a pena
disciplinar de despedimento

Para os devidos efeitos e nos termos do disposto nos n.º (s) 2 do 
artigo 214.º e no n.º 1 do artigo 222.º, ambos da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, publicado em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, em conjugação com a alínea d), do n.º 1 do artigo 70.º, do Có-
digo de Procedimento Administrativo, não sendo possível a notificação 
pessoal por ausência do arguido ao serviço e por ser desconhecido o 
seu paradeiro, fica por este meio notificado, José Luís Cortes Gomes, 
assistente operacional em regime de contrato de trabalho em funções 
públicas, do mapa de pessoal da Direção Regional de Agricultura, com 

última morada conhecida na Rua da Carreira 9370 -641 Prazeres -Calheta, 
que na sequência do Processo Disciplinar n.º 02/2014/DRADR, que 
lhe foi instaurado por violação do dever geral de assiduidade, previsto 
na alínea i) do n.º 2 do artigo 73.º da Lei Geral do Trabalho em Fun-
ções Públicas, por despacho do Diretor Regional de Agricultura de 
21/07/2015, lhe foi aplicada a pena de despedimento por inviabilizar 
a manutenção do vínculo de emprego público, prevista na alínea d) do 
n.º 1 do artigo 180.º, com o alcance e os efeitos previstos no n.º 6 do 
artigo 181.º e n.º 4 do artigo 182.º, ambos da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas.

Mais fica notificado de que, nos termos do artigo 223.º do referido 
diploma, a pena de despedimento começa a produzir os seus efeitos legais 
15 dias após a publicação do presente aviso e ainda de que, nos termos 
do n.º 2 do artigo 225 do mesmo diploma legal, o despacho proferido 
pode ser impugnado por via hierárquica ou jurisdicional.

30 de julho de 2015. — O Diretor Regional de Agricultura, António 
Paulo Sousa Franco Santos.

208838124 

PARTE G

 CENTRO HOSPITALAR LISBOA NORTE, E. P. E.

Despacho (extrato) n.º 9046/2015
Por Despacho da Diretora Clínica do Centro Hospitalar Lisboa 

Norte, E. P. E., de 7 de julho de 2015, nos termos e ao abrigo do dis-
posto no n.º 15 do artigo 31.º do Decreto -Lei n.º 73/90, de 6 de março, na 
redação dada pelo Decreto -Lei n.º 44/2007, de 23 de fevereiro, ex vi, da 
alínea c) do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de 
dezembro, foi autorizada à Assistente, Maria do Rosário Roque Lino 
Felgueiras Barreto, do mapa de pessoal do mesmo Centro Hospitalar, 
a redução do período normal de trabalho semanal para 40 horas, com 
efeitos a 12/05/2015.

31 de julho de 2015. — O Diretor do Serviço de Recursos Humanos, 
Rogério Alexandre Branco Fernandes Costa.

208840319 

 HOSPITAL DO ESPÍRITO SANTO DE ÉVORA, E. P. E.

Aviso n.º 8883/2015

Procedimento concursal comum de acesso, para recrutamento 
de pessoal médico para a categoria de assistente graduado sénior, 

da área hospitalar — Gastrenterologia — Da carreira médica
Faz -se público que, que de acordo com o ofício referência 

4074/2015/Coord./ACSS do Vogal do Conselho Diretivo — Dr. Pe-
dro Alexandre e por deliberação do Conselho de Administração do 
Hospital do Espírito Santo de Évora, E. P. E. de 16 de abril de 2015, 
se encontra aberto procedimento concursal comum de acesso para 
preenchimento de 1 (um) posto de trabalho para a categoria de assis-
tente graduado sénior da área hospitalar — Gastrenterologia — da 
carreira médica.
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1 — Legislação aplicável
O procedimento concursal comum aberto pelo presente aviso rege -se 

pelo disposto, nos Decretos -Leis n.os 176/2009 e 177/2009, ambos de 4 de 
agosto, na redação que lhes foi dada pelo Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 
31 de dezembro, do Acordo Coletivo de Trabalho celebrado entre os Sin-
dicatos representativos do setor e pelas entidades públicas empresariais 
nele identificadas, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 41, 
de 8 de novembro de 2009, com as alterações constantes do Acordo Co-
letivo de Trabalho celebrado entre os mesmos intervenientes, publicado 
no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 1, de 08 de janeiro de 2013 e no 
Acordo Coletivo relativo à tramitação do procedimento concursal de 
recrutamento para os postos de trabalho da carreira médica, publicado 
no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 48, de 29 de dezembro de 2011, 
no Acordo Coletivo de Trabalho n.º 2/2009, publicado na 2.ª série do 
Diário da República, n.º 198, de 13 de outubro, e posteriores alterações 
e na Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, com as alterações introduzidas 
pela Portaria n.º 355/2013, de 10 de dezembro.

2 — Política de igualdade
Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da Re-

pública, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, 
promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre 
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, 
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
forma de discriminação.

3 — Âmbito do recrutamento
3.1 — Podem ser admitidos ao presente concurso, os médicos que 

sejam titulares de relação jurídica de emprego previamente constituída 
com o HESE, E. P. E., em regime de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado ou em regime de contrato individual 
de trabalho sem termo.

3.2 — Podem ser admitidos ao presente concurso, os médicos titulares 
de relação jurídica de emprego de Contrato Individual de Trabalho Sem 
Termo celebrado com entidades integradas no SNS.

3.3 — Podem ainda ser admitidos ao presente concurso, médicos que 
sejam titulares de relação jurídica de emprego público — contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado — ao abrigo 
da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 30 de junho, e que pretendam vir a ser contratados em re-
gime de contrato individual de trabalho ao abrigo do Código do Trabalho.

4 — Requisitos de admissão
4.1 — Podem candidatar -se ao procedimento concursal comum aberto 

pelo presente aviso os médicos providos na categoria de Assistente 
Graduado no âmbito da especialidade de Gastrenterologia com, pelo 
menos, três anos de provimento e habilitados com o Grau de Consultor 
em Gastrenterologia, nos termos do n.º 3 do artigo 15.º do Decreto -Lei 
n.º 177/2009 de n.º 3 do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 176/2009, ambos 
de 4 de agosto.

4.2 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho idênticos 
aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o presente pro-
cedimento.

5 — Prazo de apresentação de candidaturas
15 dias úteis, contados a partir da data da publicação do presente 

aviso no Diário da de agosto.
6 — Método de seleção, resultados e ordenação final dos candidatos:
6.1 — Nos termos dos artigos 19.º, 20.º e n.º 2 do artigo 21.º do 

Decreto -Lei n.º 207/2011 de 24 de maio, com as alterações introduzidas 
pela portaria n.º 355/2013, de 10 de dezembro, e cláusulas 21.ª e 22.ª 
e n.º 2 da cláusula 23.ª do acordo coletivo de trabalho publicado no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 48, de 29 de dezembro de 2011, os 
métodos de seleção dos candidatos são a avaliação e discussão curricular 
e a prova prática.

6.2 — Avaliação e discussão curricular — Consiste na apreciação e 
discussão do currículo profissional do candidato, sendo considerados 
os elementos de maior relevância para o posto de trabalho a ocupar 
constante da primeira ata do júri, sendo obrigatoriamente considera-
dos os abaixo mencionados, classificados na escala de 0 a 20 valores:

a) Exercício de funções no âmbito da área de exercício profissional 
respetiva, tendo em conta a competência técnico -profissional, o tempo de 
exercício das mesmas e participação em equipas de urgência e de apoio 
e enquadramento especializado à prática clínica, com especial enfoque 
para as atividades relevantes para a saúde pública e cuidados de saúde 
primários, e a avaliação de desempenho obtida — de 0 a 6 valores;

b) Atividades de formação nos internatos médicos e outras ações 
de formação e educação médica frequentadas e ministradas — de 0 a 
2 valores;

c) Trabalhos publicados, em especial se publicados em revistas com 
revisão por pares, e trabalhos apresentados publicamente, sob a forma 
oral ou poster, e atividades de investigação na área da sua especialidade, 

de acordo com o interesse cientifico e nível de divulgação, tendo em 
conta o seu valor relativo — de 0 a 4 valores.

d) Classificação obtida na avaliação na prova para obtenção do grau 
de consultor da respetiva área de formação especifica — de 0 a 1 va-
lores.

e) Experiência, capacidade e aptidão para a gestão de equipas, serviços 
e organizações — de de 0 a 5 valores.

f) Atividades docentes ou de investigação relacionadas com a respetiva 
área profissional — de 0 a 1 valores.

g) Outros fatores de valorização profissional, nomeadamente títulos 
académicos — de 0 a 1 valores.

6.3 — Prova prática — destina -se a avaliar a capacidade do candi-
dato para resolver problemas e atuar, assim como reagir, em situações 
do âmbito da área profissional de Psiquiatria, com a apresentação e 
discussão de um plano de gestão clínica do serviço ou unidade da área 
de especialização à qual concorre, tendo em vista a maximização da 
eficiência, a melhoria contínua da qualidade, metas e objetivos a alcançar 
e a forma de seguimento e avaliação de resultados.

6.4 — Resultados e ordenação final dos candidatos
6.4.1 — Os resultados da avaliação curricular, são obtidas pela mé-

dia aritmética das classificações atribuídas por cada membro do júri.
6.4.2 — A ordenação final dos candidatos é efetuada por ordem de-

crescente, na escala de 0 a 20 valores, em resultado da média aritmética 
ponderada de 70 % e 30 %, das classificações quantitativas obtidas na 
avaliação e discussão curricular e na prova prática, respetivamente.

7 — Horário de trabalho
O período normal de trabalho é de 40 horas semanais, sem pre-

juízo da aplicação das regras previstas no artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro.

8 — Local de trabalho
Hospital do Espírito Santo de Évora, E. P. E., compreendendo todas 

as estruturas nele integradas, com sede no Largo do Senhor da Pobreza, 
7000 -811 Évora.

9 — Remuneração
A remuneração mensal é a correspondente à primeira posição remu-

neratória da categoria de assistente graduado sénior, considerando a 
carreira médica em que o trabalhador se encontra inserido, sem prejuízo 
do disposto no artigo 38.º da Lei n,.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, se 
outra não resultar da aplicação de legais imperativos.

A remuneração mensal é a correspondente à prevista na tabela constante 
da Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, conjugado com o anexo 
a que se refere o artigo 2.º do Decreto Regulamentar n.º 51 -A/2012, 
de 31 de dezembro, se outra não resultar da aplicação de normativos 
legais imperativos.

10 — Formalização das candidaturas
10.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao Presidente do Conselho de Administração do Hospital 
do Espírito Santo de Évora, E. P. E., podendo ser entregue diretamente 
no Serviço de Gestão de Recursos Humanos, sito no Largo do Senhor 
da Pobreza, 7000 -811 Évora, no período compreendido entre as 9 horas 
às 12,30 horas e das 14h às 17,30 horas, ou remetido pelo correio, para 
a mesma morada, considerando -se neste caso, apresentado dentro do 
prazo, se o mesmo tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado 
no ponto 5.

10.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:
a) Identificação do requerente (nome, data de nascimento, sexo, na-

cionalidade, número e data do bilhete de identidade/cartão de cidadão, 
número de identificação fiscal, residência, código postal, endereço 
eletrónico e telefone);

b) Identificação do procedimento concursal, e da entidade que o rea-
liza, com indicação e página do Diário da República onde se encontra 
publicado o presente aviso;

c) Identificação da carreira e categoria a que se candidata;
d) Identificação da carreira, categoria, natureza do vínculo e estabe-

lecimento ou serviço em que se encontra a exercer funções;
e) Identificação dos documentos que instruem o requerimento, bem 

como a sua sumária caracterização;

10.3 — A candidatura deverá ser acompanhada dos seguintes ele-
mentos:

a) Documento comprovativo do grau de consultor na área de Gas-
trenterologia;

b) Documento comprovativo do vínculo à administração pública e 
tempo de serviço na categoria de Assistente Graduado;

c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae que, embora elaborado em 

modelo europeu, proceda a uma descrição das atividades desenvolvi-
das e cinco exemplares de um plano de gestão para discutir na prova 
prática;
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e) Declaração no requerimento, sob compromisso de honra e em 
alíneas separadas, da situação precisa em que o candidato se encontra 
relativamente a cada um dos requisitos exigidos no artigo 8.º da LVCR.

10.4 — A não apresentação dos documentos referidos no ponto ante-
rior determina a exclusão do candidato do procedimento.

10.5 — Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 14.º da Portaria 
n.º 207/2011, de 24 de maio, e no n.º 3 da cláusula 16.ª do ACT, publi-
cado do Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 48, de 29 de dezembro de 
2011, o júri pode exigir aos candidatos a apresentação dos documentos 
comprovativos dos factos por eles referidos no currículo que possam 
relevar para a apreciação do seu mérito e que se encontrem deficiente-
mente comprovados.

10.6 — Nos termos do disposto no n.º 12 do artigo 14.º da Portaria 
n.º 207/2011, de 24 de maio, e do n.º 10 da cláusula 16.ª do ACT pu-
blicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 48, de 29 de dezembro 
de 2011, a apresentação de documentos falsos determina a participação 
à entidade competente para efeitos de procedimento disciplinar e/ou 
penal.

11 — Em situações de igualdade de valoração aplicam -se os critérios 
de ordenação preferencial estabelecidos na Portaria n.º 207/2011, de 
24 de maio, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 355/2013, 
de 10 de dezembro, e no Acordo Coletivo de Trabalho análogo.

12 — Composição e identificação do júri
O júri do presente procedimento de recrutamento terá a seguinte 

composição.
Presidente: Dr. António Norberto da Costa Carregal Queiroz — As-

sistente Graduado Sénior de Gastrenterologia do Hospital do Espírito 
Santo, E. P. E.

Vogais Efetivos:
1.º Vogal Efetivo: Dr. Horácio Luís Guerreiro, Assistente Graduado 

Sénior de Gastrenterologia do Centro Hospitalar do Algarve, E. P. E.
2.º Vogal efetivo: Dr. João Manuel Avelar Freitas, Assistente Gra-

duado Sénior de Gastrenterologia do Hospital Garcia da Orta, E. P. E.
3.º Vogal Efetivo: Dr. António Carlos David Marques, Assistente 

Graduado Sénior de Gastrenterologia do Centro Hospitalar de Lisboa 
Central, E. P. E.

4.º Vogal Efetivo: Dr. Ricardo Manuel Neves Lopes, Assistente Gra-
duado Sénior de Gastrenterologia da Unidade Local de Saúde do Litoral 
Alentejano, E. P. E.

Vogais Suplentes:
1.º Vogal Suplente: Dr. António José Duarte Banhudo, Assistente 

Graduado Sénior de Gastrenterologia da Unidade Local de Saúde de 
Castelo Branco, E. P. E.

 HOSPITAL PROFESSOR DOUTOR FERNANDO FONSECA, E. P. E.

Anúncio n.º 191/2015

Lista unitária de ordenação final do procedimento concursal comum 
para preenchimento de dois postos de trabalho na categoria de 
Assistente de Anatomia Patológica da carreira médica do mapa de 
pessoal do Hospital Prof. Doutor Fernando Fonseca, E. P. E.
Para conhecimento dos interessados torna -se pública a lista unitária de 

ordenação final, devidamente homologada por deliberação do Conselho 
de Administração do Hospital Prof. Doutor Fernando Fonseca, E. P. E., 
de 30 de julho de 2015, do procedimento concursal comum para o 
preenchimento de dois postos de trabalho na categoria de Assistente de 
Anatomia Patológica — área hospitalar, aberto por anúncio n.º 124/2015, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 99, de 22 -05 -2015

Lista unitária de ordenação final
(Candidata única)
1) Dr.ª Joana Filipa Miranda Raposo Alves: 14,67 valores.
30 de julho de 2015. — O Presidente do Conselho de Administração, 

Luís Manuel Abrantes Marques.
208841323 

2.º Vogal Suplente: Dr. Américo Silva, Assistente Graduado Sénior de 
Gastrenterologia da Centro Hospitalar Tondela Viseu, E. P. E.

O Presidente do júri será substituído pelo 1.º Vogal Efetivo, nas suas 
faltas e impedimentos.

13 — As atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação dos dois métodos de seleção a utilizar, a grelha 
classificativa e o sistema de valoração final do método são facultados 
aos candidatos, sempre que solicitadas.

14 — Afixação da lista de candidatos admitidos e excluídos — A 
lista de candidatos admitidos e excluídos e a de classificação unitária 
de ordenação final, serão publicadas na 2.ª série do Diário da Repú-
blica, disponibilizadas na página eletrónica (www.hevora.min -saude.
pt) e afixadas no placard da entrada do Serviço de Gestão de Recursos 
Humanos do Hospital do Espírito Santo de Évora, E. P. E. — Largo 
Senhor da Pobreza em Évora.

31 -07 -2015. — O Presidente do Conselho de Administração, Manuel 
Gonçalves Carvalho.

208839015 

PARTE H

 MUNICÍPIO DA AZAMBUJA

Regulamento n.º 543/2015
Luís Manuel Abreu de Sousa, presidente da Câmara Municipal de 

Azambuja:
Torna público que a Assembleia Municipal de Azambuja, no uso das 

competências que lhe são atribuídas pela alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º 
do anexo I à Lei 75/2013, de 12 de setembro, aprovou em sua sessão 
ordinária realizada no dia 29 de junho de 2015, na sequência de proposta 
aprovada em reunião ordinária da Câmara Municipal de Azambuja, de 
16 de junho de 2015, o Regulamento dos Cemitérios do município de 
Azambuja.

Para constar e devidos efeitos, se publica o presente edital e outros 
de igual teor que vão ser afixados nos lugares públicos do costume, 
estando também disponível para consulta no sítio da Internet, www.
cm -azambuja.pt.

22 de julho de 2015. — O Presidente da Câmara, Luís Manuel Abreu 
de Sousa.

Regulamento dos Cemitérios Municipais

CAPÍTULO I

Definições e normas de legitimidade

Artigo 1.º
Definições

Para efeitos do presente Regulamento, considera -se:
a) Autoridade de polícia — a Guarda Nacional Republicana, a Polícia 

de Segurança Pública e a Polícia Marítima;
b) Autoridade de saúde — o delegado regional de saúde, o delegado 

concelhio de saúde ou os seus adjuntos;
c) Autoridade judiciária — o juiz de instrução e o Ministério Pú-

blico, cada um relativamente aos atos processuais que cabem na sua 
competência;


